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Entidades Contratantes*
Trabalhadores independentes

O que são? 

São pessoas coletivas e pessoas singulares com atividade 
empresarial que no mesmo ano civil beneficiem de pelo 
menos 80% do valor total da atividade de trabalhador in-
dependente. 

Quem é considerado entidade contratante? 

Poderá ser considerada entidade contratante a pessoa 
coletiva e a pessoa singular com atividade empresarial 
que no mesmo ano civil beneficiar pelo menos de 80% 
do valor total da atividade de um ou mais trabalhadores 
independentes. 

Com base nos valores dos serviços prestados e declara-
dos pelo (s) trabalhador (es) independente (s) na declara-
ção de valor da atividade a Segurança Social apura quem 
é a entidade contratante. 

Considera-se como prestada à mesma entidade contra-
tante os serviços prestados a empresas do mesmo agru-
pamento empresarial.

Qual a obrigação da entidade contratante?

A entidade contratante é obrigada ao pagamento da respe-
tiva contribuição referida na notificação que lhe foi enviada.

Qual o prazo do pagamento da contribuição?

O pagamento das contribuições das entidades contratan-
tes de trabalhadores independentes, é fixado até ao dia 
20 do mês seguinte ao da notificação que lhe foi enviada. 
O não cumprimento deste prazo implica pagamento de 
juros de mora e está sujeito a contraordenação.

* Informação retirada do “Guia Prático - Entidades Contratantes” elabora-
do pelo Instituto da Segurança Social, I.P.

 Quem tem que declarar o valor de atividade? 
-	 Trabalhadores independentes que não sejam exclusi-

vamente produtores e comerciantes. 
-	 Trabalhadores independentes com qualificação ativa 

em pelo menos um dia entre 1 de janeiro e 31 de de-
zembro do ano anterior ao da declaração. 

Quem não tem que declarar o valor de atividade? 
-	 Trabalhadores independentes excluídos do regime 

ou isentos da obrigação de contribuir; 
-	 Trabalhadores independentes que não tenham obri-

gação de pagar contribuições por não ter ainda de-
corrido pelo menos 12 meses desde o início de ativi-
dade; 

-	 Sejam cônjuges de trabalhadores independentes; 
-	 Sejam advogados ou solicitadores; 
-	 Exerçam em Portugal, com caráter temporário, ati-

vidade por conta própria e provem o seu enquadra-
mento em regime de proteção social obrigatório de 
outro país; 

-	 Atividades apenas exercidas por trabalhadores inde-
pendentes por imposição legal: 

Exemplo: amas, angariadores imobiliários, notários; revi-
sores oficiais de contas, angariadores de seguros, ajudan-
tes familiares, famílias de acolhimento, etc. 

Qual a base de Incidência contributiva da Entidade 
Contratante?

O montante da contribuição a pagar pelas entidades con-
tratantes é calculado por aplicação da taxa de 5% ao valor 
total dos serviços que lhe foram prestados por cada tra-
balhador independente economicamente dependente 
no ano civil a que respeitam. 
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No entanto, a obrigação contributiva das entidades iden-
tificadas em resultado do apuramento constitui-se ape-
nas quando a Segurança Social calcula oficiosamente o 
valor dos serviços que lhe foram prestados e procede à 
notificação das entidades contratantes. 

Exemplo 1: 

O trabalhador independente declarou que prestou servi-
ços, no ano de 2011, apenas às seguintes entidades: 
-	 Entidade A – € 4000,00 
-	 Entidade B – € 1000,00 
-	 Total de serviços prestados – € 5000,00 

Foi apurada como entidade contratante a entidade A, 
para a qual o trabalhador independente prestou 80% dos 
seus serviços 

O valor da contribuição é 5% sobre € 4000,00 o que cor-
responde ao montante total a pagar pela entidades con-
tratantes de € 200,00 .

Exemplo 2: 

O trabalhador independente declarou que prestou servi-
ços, no ano de 2011, apenas às seguintes entidades: 
-	 Entidade A – € 895,00 
-	 Entidade B – € 70,00 
-	 Entidade C – € 35,00 
-	 Total de serviços prestados – € 1000,00 

Foi apurada como entidade contratante a entidade A, 
para a qual o trabalhador independente prestou 89,5% 
dos seus serviços. 

O valor da contribuição é 5% sobre € 895,00, o que cor-
responde ao montante total a pagar pela entidade con-
tratante de € 44,75. 

Exemplo 3: 

O trabalhador independente declarou que prestou servi-
ços, no ano de 2011, apenas às seguintes entidades: 
-	 Entidade A – € 500,00 
-	 Entidade B – € 200,00 
-	 Entidade C – € 300,00 
-	 Total de serviços prestados – € 1000,00 

Não foi apurada qualquer entidade contratante, porque 
nenhuma das entidades beneficiou de pelo menos 80% 
do valor total da atividade. 

Como consultar a obrigação contributiva?

Uma vez recebida a notificação, a entidade contratante 
deve aceder ao serviço “Entidade Contratante”, através da 
lista de “Serviços Disponíveis” na Segurança Social Direta, 
a fim de consultar o detalhe de obrigação contributiva, 
por cada trabalhador independente a que se refere a 
mesma. 

Como emitir documento de pagamento ou reclamar?

Deve a entidade contratante, aceder ao serviço “Entida-
de Contratante”, através da lista de “Serviços Disponíveis” 
na Segurança Social Direta. Em www.seg-social.pt clique 
em “Segurança Social Direta Aceda Aqui” para consultar 
a obrigação contributiva, emitir o documento de paga-
mento ou registar a reclamação, devidamente funda-
mentada, utilizando uma das seguintes opções: 
a)	 No caso de ser Trabalhador Independente (com ou 

sem trabalhadores a seu cargo) o acesso às funciona-
lidades associadas às Entidades Contratantes é efetu-
ado através do Serviço “Contribuições”. 

b)	 No caso de ser Entidade Empregadora (Pessoa Coleti-
va) o acesso às funcionalidades associadas às Entida-
des Contratantes é efetuado através do serviço “Con-
ta Corrente”. 

Depois de selecionada a opção “Contribuições” ou “Con-
ta Corrente”, são apresentadas as várias funcionalidades 
associadas: 

Entidades Contratantes 
-	 Consultar Notificações 
-	 Consultar valores em dívida e emitir documentos de 

pagamento 
-	 Emitir 2ª via de Documento de Pagamento 

Nota: Em Consultar Notificações visualiza o detalhe da obrigação contri-
butiva e o link para reclamar, por cada trabalhador independente. Caso 
tenha efetuado uma reclamação e pretenda anexar documentos compro-
vativos deverá utilizar o serviço “Documentos Eletrónicos” e selecionar o 
assunto “Reclamação de Entidades Contratantes”. 

Quando e como pagar? 

O prazo de pagamento deve ser efetuado até ao dia 20 
do mês seguinte ao do envio da notificação, o atraso no 
pagamento implica a aplicação de juros de mora e fica 
sujeito a contraordenação, bem como a participação da 
dívida para efeitos de cobrança coerciva. 

Na Segurança Social Direta, a entidade contratante de-
verá emitir o documento de pagamento cuja validade é 
de 48 horas, podendo de imediato liquidar a obrigação 
contributiva. 

Se precisar pode emitir uma 2ª via do documento no perí-
odo das 48 horas. No entanto, se tiver ultrapassado as 48 
horas, terá de emitir um novo documento. 

Caso não disponha de acesso à Segurança Social Direta, 
pode junto de uma Tesouraria solicitar a emissão do do-
cumento de pagamento e efetuar o respetivo pagamento 
sem juros, até ao dia 20 do mês seguinte ao da emissão 
da notificação. 

O pagamento deve ser efetuado: 
-	 por multibanco ou homebanking através de documen-

to de pagamento disponível na Segurança Social Direta. 
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	 Para o efeito, em www.seg-social.pt , clique em “Segu-
rança Social Direta – Aceda Aqui”. 

-	 nas tesourarias da Segurança Social. 

PERGUNTAS FREQUENTES:

A entidade contratante foi notificada da obrigação 
contributiva, o que deve fazer? 

A Entidade Contratante ao receber a notificação, deve 
aceder à Segurança Social Direta para consultar o detalhe 
da obrigação contributiva, designadamente a informação 
dos trabalhadores independentes que declararam ter-lhe 
prestado serviços em valor igual ou superior a 80%.

A entidade contratante foi notificada da obrigação 
contributiva, concordando com a mesma, como pode 
efetuar o seu pagamento?

Na Segurança Social Direta, a entidade contratante deve-
rá emitir, o documento de pagamento que lhe permite 
liquidar a obrigação contributiva. 

O pagamento pode ser efetuado: 
-	 por multibanco ou homebanking através de docu-

mento de pagamento disponível na Segurança Social 
Direta. Para o efeito, em www.seg-social.pt, clique em 
“Segurança Social Direta – Aceda Aqui”;

-	 Caso não disponha de acesso à Segurança Social Di-
reta, pode junto de uma Tesouraria solicitar a emissão 
do documento de pagamento e efetuar o respetivo 
pagamento. 

Se não concordar com a informação que consultou na 
Segurança Social Direta, o que pode fazer?

Após consulta do detalhe da obrigação contributiva, a 
entidade contratante tem a possibilidade de, desde logo 
na Segurança Social Direta, emitir o documento para 
pagamento ou pronunciar-se sobre a notificação, regis-
tando uma reclamação relativamente a todos ou apenas 
algum dos trabalhadores independentes na Segurança 
Social Direta. Para mais esclarecimentos, poderá contatar 
o Centro Distrital respetivo.

Qual o prazo para reclamar na Segurança Social Direta? 

Poderá reclamar no mesmo prazo que tem para efetuar o 
pagamento, ou seja, até ao dia 20 do mês seguinte ao da 
notificação que lhe foi enviada.

Apenas se pode reclamar na Segurança Social Direta? 

O meio mais célere e eficaz é a Segurança Social Direta, isto 
porque no momento em que consulta o detalhe da notifi-

cação, tem a opção de registar a reclamação que de imedia-
to será direcionada para o serviço competente para análise. 

No entanto, excepcionalmente poderá apresentar a recla-
mação junto dos serviços. 

É possível juntar documentos à reclamação? 

Sim. Podem ser enviados documentos que fundamentem 
a reclamação, através da Segurança Social Direta, utilizan-
do o serviço “Documentos Electrónicos” e seleccionando 
o assunto “Reclamação de Entidades Contratantes”. 

Após a reclamação, o que se deverá fazer? 

A entidade contratante ao efetuar a reclamação, deve 
aguardar a resposta dos serviços. 

O não pagamento destas contribuições afeta a situa-
ção contributiva da entidade contratante? 

O não cumprimento da obrigação contributiva por parte 
da entidade contratante, condiciona a sua situação con-
tributiva. 

A entidade contratante poderá efetuar pagamento 
prestacional das contribuições em dívida? 

Sim, de acordo com as regras previstas para este tipo de 
regularização.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Lei n.º 20/2012, de 14 de maio 

Primeira alteração à Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2012), no âmbito da iniciativa 
para o reforço da estabilidade financeira – pág. 2486 a 2488 

Decreto Regulamentar n.º 50/2012, de 25 de setembro 

Procede à segunda alteração ao Decreto Regulamentar 
n.º 1-A/2011, de 3 de janeiro, que regulamenta o Código 
dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social.

Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro 

Orçamento do Estado para 2012 – pág. 5538 (72) a 5538 (76) 

Portaria n.º 66/2011, de 4 de fevereiro 

Normas complementares de definição dos procedimen-
tos e delimitação dos elementos e meios de prova, em 
cumprimento do disposto no n.º4 do artigo 3.º do Decre-
to Regulamentar n.º1-A/2011, de 3 de janeiro.
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Lei n.º110/2009, de 16 de setembro 

Código dos Regimes contributivos do Sistema Providen-
cial de Segurança social com as alterações introduzidas 
pelo Orçamento Geral do Estado para 2011. 

Código dos Regimes Contributivos – art. 140.º 

Entidades Contratantes. 

Código dos Regimes Contributivos – art. 141.º 

Âmbito material – Proteção Social – trabalhadores inde-
pendentes. 

Código dos Regimes Contributivos – art. 150.º e 151.º 

Facto constitutivo da obrigação contributiva. 

Código dos Regimes Contributivos – art. 152.º e Decre-
to-Regulamentar n.º 1-A/2011 de 3 de janeiro artº 58º 

Declaração de Serviços Prestados. 

Código dos Regimes Contributivos – art. 155.º 

Pagamento de Contribuições (da Entidade Contratante e 
Contraordenações). 

Código dos Regimes Contributivos – art. 157.º e De-
creto-Regulamentar n.º 1-A/2011 de 3 de janeiro artº 
59º e 60º 

Isenção da obrigação de contribuir. 

Aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro
(alterado pelas Leis n.º 53/2011, de 14 de outubro 
e n.º 23/2012, de 25 de junho)

Também disponíveis em formato de bolso:
•  Código Contributivo
•  Código da Estrada
•  Código das Sociedades Comerciais
•  Código do IRS

•  Código do IRC
•  Código do IVA
•  Código dos Contratos Públicos
•  Função Pública
•  Lei Geral Tributária

Compre já em http://livraria.vidaeconomica.pt
 encomendas@vidaeconomica.pt      223 399 400
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e Legislação Complementar
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